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    INTRODUÇÃO




    O tema tributação pode ser concebido como um mecanismo de transferência de riquezas retirados da sociedade pelo estado para investimento em políticas públicas, além disso, fornece recursos ao funcionamento do aparato estatal responsável pela garantia efetiva dos direitos constitucionais aos cidadãos. Diante destas funções, o Sistema Tributário Brasileiro vigente demonstra certas inconsistências, pois enquanto nos países desenvolvidos a maior incidência da arrecadação recai sobre o patrimônio e a renda, no Brasil a incidência preponderante está na tributação sobre o consumo. Este fato remete à ideia de que o nosso modelo de tributação não observa os princípios constitucionais que visam a justiça fiscal e social, por conseguinte, princípios como da capacidade contributiva e da progressividade estariam relegados ao segundo plano.




    Embora exista todo um encadeamento no raciocínio jurídico constitucional em prol da efetivação da capacidade contributiva e da progressividade no sistema tributário brasileiro, na realidade ocorre um descompasso entre esses mandamentos constitucionais e o modelo de tributação realmente aplicado. O Brasil é um dos países de maiores índices de concentração de renda, bem como de acentuados níveis de desigualdade social. A desigualdade da renda vem seguindo sua trajetória de crescimento e atingiu seu maior nível em 2019, como mostra um levantamento do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas - Ibre/FGV1:




    Figura 1 – Título: Gráfico Índice de Gini da Desigualdade Crescente
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    Fonte: Ibre/FGV




    O índice de Gini do rendimento domiciliar per capita do trabalho, subiu de 0,608 no primeiro trimestre de 2012, para 0,627 no primeiro trimestre de 2019. Este indicador mede a desigualdade social numa escala de zero a um, sendo zero a igualdade perfeita e quanto mais perto de 1, pior é a desigualdade da distribuição de renda no país.




    Com o desempenho descrito, o Brasil ocupa a décima posição no ranking da desigualdade social no mundo, de acordo com informações do Relatório de Desenvolvimento Humano - RDH da Organização das Nações Unidas2, ficando próximo de países como Haiti, Namíbia, Botsuana, República Centro africana, Zâmbia, Lesoto, ou seja, próximo de países de grau de desenvolvimento econômico muito baixo. Já em relação aos países da América Latina, o Brasil é o quarto país mais desigual ficando quase empatado com o Paraguai, conforme gráfico abaixo:




    Figura 2 – Título: Gráfico Desigualdade Social
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    Fonte: Relatório de Desenvolvimento Humano - RDH da Organização das Nações Unidas




    Diante dos mandamentos constantes na Carta Magna e da realidade dissonante descrita pelos dados e estudos apresentados referentes à desigualdade social brasileira, surgem os questionamentos sobre os reflexos decorrentes da tributação no âmbito da justiça social. Esses reflexos demonstram a tendência de que no decorrer do tempo, os ricos ficam sempre mais ricos, ocorrendo o mesmo com os níveis de pobreza, ou seja, os pobres cada vez mais pobres.




    Torna-se premente a necessidade de buscar soluções que venham a mitigar os efeitos dessa equação nefasta. Parte considerável da doutrina aponta que a melhor opção para combater os efeitos da regressividade em um sistema tributário seria a aplicação da tributação progressiva sobre a renda e sobre as heranças.




    Neste contexto o presente trabalho surge com o objetivo de buscar respostas analisando o instrumento da progressividade como meio de realização da justiça fiscal e social, bem como, os empecilhos que impedem a sua efetiva aplicação no Sistema Tributário Brasileiro por intermédio de uma possível reforma tributária. O ponto específico da pesquisa concentra-se no questionamento sobre a efetividade da aplicação da progressividade nos mecanismos da arrecadação tributária visando a redistribuição da renda no Brasil: “Será que a efetivação do princípio da progressividade na arrecadação tributária seria eficaz e suficiente para promover a justiça fiscal e social no Brasil?”




    Na estruturação do trabalho o primeiro capítulo apresentará os conceitos básicos necessários ao nivelamento de conhecimento que permitirão a compreensão sobre o funcionamento do sistema tributário e a sua importância no modelo de distribuição da renda no país.




    No segundo capítulo será apresentado o embate doutrinário, onde de um lado estão as conclusões da maioria da doutrina com relação aos efeitos benéficos da progressividade, e do outro lado, estão os doutrinadores para quem a tributação excessiva sobre a renda e sobre o patrimônio poderia causar efeitos extremamente nocivos para economia, como por exemplo: a queda da atividade econômica, altas taxas de desemprego e consequente recessão. Neste ponto alguns autores identificam o grande paradoxo da progressividade, no qual se tributa de forma mais incisiva a renda dos mais ricos para promover uma maior distribuição da renda no país, mas esta medida pode causar o desestímulo dos níveis de investimentos, o que atingiria a população mais pobre pelo viés do desemprego e da recessão.




    No terceiro capítulo a progressividade será analisada sob a perspectiva da realidade histórica e estrutural do país, a qual se traduz em um cenário totalmente desfavorável à aplicação da progressividade como um instrumento de realização de justiça fiscal no decorrer da história. Também serão analisados outros aspectos que influenciam o modelo de tributação brasileiro, como por exemplo, a disposição do pacto federativo e o modelo de arrecadação adotado por cada ente federado para seu o financiamento, considerando de que forma estes aspectos históricos e estruturais servem como empecilhos à efetiva aplicação da progressividade no Brasil.




    No quarto capítulo serão apresentadas as principais Propostas de Reforma da Constituição no campo da tributação, onde serão explicitadas as reais preocupações do parlamento brasileiro com relação às alterações julgadas mais necessárias nesta seara. O debate em torno da reforma tributária no Brasil vem se arrastando há mais de duas décadas como prioridade na pauta de reformas necessárias para o desenvolvimento do país. Mesmo depois de todo esse tempo, as propostas não progridem devido às controvérsias que sempre colocam em lados opostos os diferentes segmentos ideológicos. No que tange à progressividade os partidos políticos, os sindicatos, os meios acadêmicos e outros segmentos sociais defendem com argumentos sólidos a importância da sua inclusão nas propostas de reforma Tributária. Em outra frente, não menos aguerrida está a parcela dos políticos e intelectuais que questionam, com argumentos igualmente robustos, a efetividade prática da progressividade no contexto econômico e social brasileiro. Embora as discussões sejam acaloradas em torno da progressividade, o tema parece ficar à margem do processo da reforma tributária.




    Para o desenvolvimento do trabalho será realizada a pesquisa bibliográfica com a utilização do método hipotético dedutivo, com o intuito de refletir sobre o tema e ao final poder contribuir com uma opinião consistente sobre as razões que impedem a maior incidência da progressividade na tributação brasileira. A intenção é que o debate seja pautado, não pela guerra ideológica, mas pela busca das reais possibilidades de implantação de maiores níveis de equidade na tributação em nosso país. Trata-se então de promover uma reflexão sobre a definição das características desejáveis e possibilidades reais de implantação de um sistema tributário que determine a busca pelos mecanismos que tornem o nosso país mais justo e menos desigual.




    Claramente, na execução da pesquisa deverão ser abordados os diversos prismas sobre a efetividade da implantação de um sistema progressivo no Brasil, buscando entender inclusive, as possibilidades de aplicação dessa medida frente às variáveis existentes no país. A intenção é demonstrar que a finalidade da progressividade somente poderá ser alcançada caso sejam considerados os seus efeitos na base estrutural brasileira como um todo, a qual refletirá diretamente sobre a realidade econômica e social de cada um dos seus cidadãos.




    




    

      

        1 VILLAS BÔAS. Bruno. Desigualdade de renda sobe pelo 17º trimestre e é recorde. Disponível em: https://valor.globo.com/brasil/coluna/desigualdade-de-renda-sobe-pelo-17o-trimestre-e-e-recorde.ghtml. Acesso em: 09.abr.2022.


      




      

        2 LENZI. Tié. Desigualdade social no Brasil. Disponível em: https://www.todapolitica.com/desigualdade-social-brasil/. Acesso em: 09.abr.2022.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. A TRIBUTAÇÃO E A PROGRESSIVIDADE




    1.1 CLASSIFICAÇÃO DOS IMPOSTOS




    Com relação à classificação dos impostos, Luciano Amaro3 descreve que eles podem ser: Federais, Estaduais ou Municipais; Fiscal ou Parafiscal; Fiscal ou Extrafiscal; Reais ou Pessoais; Fixos ou Proporcionais; Seletivos ou Não Seletivos; Monofásicos ou Plurifásicos; Cumulativos ou Não Cumulativos; Diretos ou Indiretos; Regressivos ou Progressivos. Dentre estas, as principais classificações dos impostos que interessam para este estudo são os Pessoais ou Reais, Diretos ou Indiretos, Fixo ou Proporcional, Regressivos ou Progressivos. Neste sentido, é importante destacar as características dos impostos Pessoais e Reais, que para Anis Kfouri4 são:




    Quanto à classificação, os impostos também podem ser reais ou pessoais, sendo considerado reais “aqueles cujo aspecto material da hipótese de incidência limita-se a descrever um fato, ou estado do fato, independentemente do aspecto pessoal, ou seja, indiferente ao eventual sujeito passivo e suas qualidades” enquanto os impostos pessoais são aqueles cujo aspecto material da hipótese de incidência leva em consideração certas qualidades, juridicamente qualificadas, dos possíveis sujeitos passivos.




    Assim o imposto pessoal estabelece diferenças tributárias em função de condições inerentes aos contribuintes, sendo instituído levando em conta a situação pessoal desses contribuintes, como exemplo temos o IRPF e IRPJ, que atingem mais ou menos intensamente cada contribuinte de acordo com o seu nível de renda.




    O imposto real, é instituído levando em conta a matéria tributável, sem considerar a condição pessoal do contribuinte, portanto, abstrai as características próprias de cada contribuinte. Então se trata de um imposto baseado em bens reais, devido a isto também são denominados Impostos sobre o Patrimônio, como exemplo o IPTU, ITR e IPVA.




    A importância da classificação entre impostos pessoais e reais no tema da progressividade reside no fato de que sobre os impostos reais esse instrumento é utilizado mais frequentemente com a finalidade extrafiscal, pela sua característica de não levar em consideração a pessoalidade dos sujeitos passivos da relação tributária.




    De modo contrário, os impostos pessoais são os mais indicados para a aplicação da progressividade, pois são os impostos que tem como referência para a sua instituição e definição do montante arrecadatório, exatamente, as características pessoais de cada contribuinte, ou seja, são graduados segundo a capacidade contributiva do sujeito passivo da relação tributária.




    Os Tributos Diretos incidem sobre o contribuinte de direito, o qual não tem, em tese, a possibilidade de repassar o ônus tributário. No Imposto de Renda da pessoa física assalariada, por exemplo, é o assalariado quem suporta a obrigação, não havendo condições de ocorrer à repercussão que é a transferência do ônus tributário para outrem. Segundo entendimento de Claudio Carneiro5 os impostos diretos são:




    Quanto à forma de percepção, os impostos classificados como diretos são aqueles cuja causa de nascimento, ou seja, cujo fato gerador incide sobre o contribuinte de direito (pessoa que realizou a hipótese de incidência, descrita na lei, e por isso tem a obrigação legal de recolher o tributo aos cofres públicos), que não tem a possibilidade de transferir o encargo fiscal a quem quer que seja. Ele é ao mesmo tempo contribuinte de fato e de direito.




    Já nos impostos indiretos a carga tributária recai sobre o contribuinte de direito e este o transfere para outrem. O contribuinte de direito é distinto do contribuinte de fato. Neste caso, o contribuinte de fato é quem arca em definitivo com a carga tributária. Assim contribuinte de direito é a pessoa designada pela lei para pagar o imposto, enquanto o contribuinte de fato é pessoa que na realidade suporta o ônus fiscal. O IPI, o ICMS e o ISS são impostos indiretos, uma vez que o consumidor final é que, de fato, acaba por suportar a carga tributária. Para Zelmo Denari6 os impostos indiretos são:




    Por outro lado, imposto indireto é o que recai sobre o contribuinte que se liberta do sacrifício, transferindo a terceiros o imposto pago, pelo fenômeno da repercussão ou translação. Na prática, designa-se por contribuinte de direito aquele que recolhe o imposto e contribuinte de fato aquele que, afinal, suporta efetivamente o gravame.




    Neste quesito é importante entender o fenômeno da repercussão que se traduz na possibilidade de o contribuinte de direito transferir o ônus do tributo devido a outrem. Sendo assim a repercussão do tributo é analisada pelo prisma do encargo financeiro, isto é, sob a perspectiva de quem suporta na realidade o ônus da carga tributária. Para Eduardo de Moraes Sabbag7 a repercussão tributária ocorre:




    [...] quando o contribuinte de direito realiza o fato gerador, entretanto, quem faz o pagamento do imposto de forma indireta é o contribuinte de fato. Sendo assim, a repercussão tributária nada mais é do que a transferência do encargo ao contribuinte de fato, não assumido o ônus pelo realizador do fato gerador, ou seja, pelo contribuinte de direito.




    Dessa forma, a regra geral da repercussão ocorre quando o sujeito passivo da obrigação tributária é eleito de acordo com a hipótese de incidência do tributo, como aquele que deve adimplir com a obrigação tributária. Este, por sua vez, pode transferir o impacto da carga tributária para terceiros.




    A classificação entre impostos diretos e indiretos é de suma importância para a compreensão da progressividade como instrumento da concretização do princípio da capacidade contributiva. Como se pode observar os impostos diretos incidem sobre a renda ou sobre o patrimônio e neste caso são passíveis de sofrer graduações que levem em conta as características dos proprietários dos bens ou das rendas recebidas por eles, sendo assim, estão mais sujeitos aos efeitos da progressividade.




    Com relação aos impostos indiretos os efeitos da progressividade são mais difíceis de serem implementados, visto que o imposto incide sobre o consumo de bens e serviço. Nesta sistemática quem recolhe o tributo não arca como o ônus tributário, simplesmente o repassa para o contribuinte de fato, sem que a graduação da arrecadação com base nas características de quem realmente pagar o tributo seja considerada.




    Por isso, um sistema tributário baseado em impostos indiretos costuma ser considerado regressivo, onde quem ganha menos, ao consumir os produtos no mercado tende a arcar com um peso tributário maior proporcionalmente à sua renda, em comparação com aqueles que possuem rendas maiores.




    Outra forma de classificação de tributos se refere aos impostos fixos ou proporcionais. Os Tributos fixos são aqueles em que não existe variação do valor cobrado. Isso porque esse tipo de tributo não incide sobre nenhuma base de cálculo, nem depende da aplicação de alíquotas. São aqueles cujo valor está originalmente previsto em lei. O ISS - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é um exemplo de tributo fixo, que incide sobre o serviço prestado por profissionais liberais. Conforme ensina Zelmo Denari8: “Nos impostos fixos, não há alíquota (no sentido de percentual) e, por conseguinte, base de cálculo. O quantum a pagar encontra-se prefixado em lei, em geral, estimado pelo valor do salário-mínimo.”




    No caso dos tributos proporcionais, a alíquota é fixa a partir de um percentual previamente determinado, variando o seu valor final dependendo da base de cálculo sobre a qual incide o tributo. No entendimento de José Jayme Macêdo Oliveira9:




    Proporcional é o imposto cuja alíquota é invariável e aplica-se sobre uma base de cálculo variável. Assim, o multiplicador (que é a alíquota), em regra representado por uma fração (%), é uniforme, e o multiplicando (que é a base de cálculo) cresce ou reduz, é maior ou menor.




    Portanto, quando estabelecido em porcentagem única incidente sobre o valor tributável, cresce proporcionalmente quando o valor da base de cálculo também cresce. Estes seriam os exemplos claros de tipos de impostos sujeitos ou não aos efeitos da progressividade, no primeiro ocorre a total impossibilidade de aplicação da progressividade, pois como o próprio nome diz os impostos fixos não variam e, portanto, não podem ser progressivos.




    Já no caso dos impostos proporcionais a proporcionalidade é uma consequência da progressividade aplicada, que neste caso pode ser fiscal ou extrafiscal. Como um exemplo de proporcionalidade temos o IPTU - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, cuja base de cálculo corresponde ao valor venal do imóvel, variando de acordo com a sua valorização monetária.




    O conceito de tributo progressivo é exatamente o mesmo que define o instrumento da progressividade ao determinar que as duas variáveis tanto a base de cálculo quanto a alíquota, influenciam no valor do imposto a pagar. Assim, os tributos progressivos provocam um aumento da alíquota de acordo com o aumento do valor tributável. Na prática, a consequência da progressividade tributária demonstra que quanto maior a riqueza tributável maior será o valor arrecadado pelo Estado. Cláudio Carneiro10 no livro Curso de direito tributário e financeiro, conceitua imposto progressivo da seguinte forma:




    Nesse sentido, serão progressivos os impostos que se caracterizam pelo aumento da alíquota numa proporção direta ao aumento da base de cálculo, como, por exemplo, o Imposto de Renda e o IPTU progressivo em razão do valor do imóvel (art. 156, § 1o, I da CRFB/88) – a chamada progressividade fiscal.




    Progressivo então será todo o imposto que delimita alíquotas específicas a cada fato gerador, dando um tratamento diferenciado de acordo com a capacidade contributiva do agente; os exemplos mais comuns são os impostos que incidem sobre a renda como o IRPJ e o IRPF.




    Os tributos regressivos são cobrados em porcentagens iguais sobre os contribuintes sem levar em consideração a sua capacidade econômica, ou seja, os contribuintes com menores condições econômicas acabam pagando maior parcela de tributos, proporcionalmente, sobre suas rendas.




    Normalmente os tributos que incidem sobre o consumo são regressivos, sendo exemplos desses tributos o ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS. Claudio Carneiro11 nos ensina que: “Nesse caso, diminui-se a alíquota na medida em que aumenta a base de cálculo, ou seja, quando a sua onerosidade relativa cresce na razão inversa do crescimento da renda do contribuinte.”




    No âmbito da tributação um modelo concentrado em tributos indiretos sacrifica, proporcionalmente, em maior grau, os cidadãos de menor renda, pois sobre eles recaem um ônus tributário maior na equivalência da carga tributária em relação às suas respectivas rendas.




    Os tributos indiretos, com efeitos regressivos, incidem sobre a produção e o consumo de bens e serviços, sendo pagos pelo contribuinte de fato, mas repassados para os contribuintes de direito que são os consumidores dos produtos e serviços comercializados. Como o consumo é proporcionalmente decrescente em relação à renda, a parcela da população mais pobre suporta uma elevada tributação indireta.




    Reforçando o conceito, isso ocorre porque não há nenhuma distinção por nível de renda no que se refere à tributação sobre o consumo. Sendo assim, a ênfase sobre a arrecadação baseada nos tributos indiretos pode ser considerada um dos fatores de maior responsabilidade pelos níveis elevados da regressividade do Sistema Tributário Brasileiro.




    
1.2 A PROGRESSIVIDADE COMO REGRA OU PRINCÍPIO PROGRESSIVIDADE, CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E JUSTIÇA SOCIAL





    A progressividade pode ser concebida como princípio ou como regra. Em uma primeira análise, constatamos que foi prevista pela Constituição Federal de 1988 como regra relativa a alguns impostos, mas em uma análise mais aprofundada percebemos que além da regra de progressividade é possível identificar um princípio geral da progressividade, implícito no Sistema Tributário Nacional.




    Torna-se explicita a necessidade da definição mais clara possível do que é princípio e regra, com vista a determinar o nível de importância que determinada premissa ou ideia tem com relação aos sistemas normativos que lhe são correlatos. No caso dos conceitos jurídicos, o objetivo deve ser determinar o sentido dos vocábulos de modo que possam ter uma função útil na composição do texto legal. Na ótica de Cleucio Nunes no livro “Justiça Tributária12”:




    A diferença entre valor, princípio e regra não se restringe a uma questão terminológica, mas a um problema de eficácia normativa. Algo que é muito abstrato pode ser ignorado em função das dificuldades em torno do seu entendimento.




    O argumento de que princípio pode ser norma superior da qual decorrem leis particulares há muito vem tomando uma proporção incontestável. Desde a fase pós-positivista, os princípios assumiram a característica de norma jurídica que materializa determinados valores na regra expressa, como ensina Luís Roberto Barroso13:




    Na era pós-positivista, em que o direito e a ética se reaproximam, os valores e os princípios passam a influenciar no mundo do direito onde os princípios constitucionais se transformam na porta de entrada dos valores dentro do universo normativo.




    As regras também estão baseadas na finalidade que lhes dá suporte, mas seu conteúdo imediato é a descrição normativa que deverá corresponder a um fato. Elas descrevem situações hipotéticas ou se referem a conceitos, instituições ou competências Humberto Ávila na obra “Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos”14 conceitua as regras como se segue:




    As regras são normas imediatamente descritivas, primariamente retrospectivas e com pretensão de decidibilidade e abrangência, para cuja aplicação se exige a avaliação da correspondência, sempre centrada na finalidade que lhes d´suporte ou nos princípios que lhes são axiologicamente sobrejacentes, entre a construção conceitual da descrição normativa e a construção conceitual dos fatos.




    Dessa forma, as regras se preocupam em descrever fatos que ao se realizarem efetivam suas respectivas normas, enquanto os princípios exprimem ideais e finalidades, que para serem alcançados necessitam do cumprimento das regras neles inspiradas. Portanto diferente das regras, os princípios não descrevem condutas, pois estabelecem um estado de coisas com pretensão de complementaridade. Robert Alexy na obra Teoria dos Direitos Fundamentais15, ensina que: “Princípios estão no campo deontológico constituindo mandamentos de otimização de valores.”




    Para entender o status da progressividade na Constituição Federal é preciso investigar a possibilidade de adoção da estrutura dos princípios para a norma jurídica, extraindo o seu conteúdo implícito. Neste diapasão, os princípios são normas jurídicas que dispensam enunciados explícitos e descritivos de fatos. Por serem portadores de ideais ou valores, os princípios são normas que denotam finalidade. Em consonância com essas características Humberto Ávila conceitua16:




    Os princípios são normas imediatamente finalísticas, primariamente prospectivas e com pretensão de complementaridade e de parcialidade, para cuja aplicação se demanda uma avaliação da correlação entre o estado de coisas a ser promovido e os efeitos decorrentes da conduta havida como necessária à sua promoção.




    Por outro lado, por conta da compulsoriedade contida nas normas imperativas e que incidem independentemente da vontade dos indivíduos, é imprescindível que num ponto intermediário, entre o direito de arrecadação do Fisco e o dever de pagamento de tributos pelos contribuintes, atuem os princípios do direito tributário, servindo como norte orientador para estabelecer os limites a fim de que seja alcançado o equilíbrio entre os interesses arrecadatórios estatais e a capacidade de contribuição de cada cidadão.




    A Constituição Federal no artigo 15317 numa interpretação literal, prevê a progressividade como critério para definição das alíquotas do Imposto Sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, onde surge na forma de regra:




    Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:




    III - renda e proventos de qualquer natureza;




    § 2 O imposto previsto no inciso III:




    I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei;




    No mesmo artigo, em relação ao Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, a progressividade prevista não trata de uma elevação da alíquota, em razão do aumento da base de cálculo, mas sim de um mecanismo para estimular a função social da propriedade rural. A lei maior determina que será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a manutenção de propriedades improdutivas, neste caso a progressividade seria uma regra que atende ao apelo da extrafiscalidade:
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